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Este trabalho tem por objetivo enfatizar o direito à educação e identificar os aspectos evolutivos da legislação 
nacional acerca do bullying escolar e está vinculado à dissertação de mestrado intitulada “O bullying escolar 
na legislação brasileira: uma análise documental” e ao Grupo de Pesquisa em Bullying, da Linha de Pesquisa 
Gestão, Educação e Políticas Públicas – do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade La 
Salle. O  estudo tem como foco principal a legislação nacional sobre Bullying, fenômeno que tem sido 
observado em escolas de todo o mundo e que traz diversas consequências negativas, inclusive, intenso 
sofrimento às vítimas e evasão escolar. São discutidos inicialmente aspectos conceituais e teóricos acerca do 
bullying, a identificação e as características dos agentes, os tipos de agressão e consequências na vida de 
cada um dos envolvidos, assim como a escola enquanto espaço de proteção. O principal objeto de estudo 
versa identificar as normas que garantem o direito à educação e apontar os aspectos evolutivos da legislação 
no combate ao bullying, sendo importante, também, identificar os instrumentos ofertados pelo poder público 
para o enfrentamento desse fenômeno.  A partir da legislação vigente busca-se evidenciar o direito à 
educação, como e por quais meios a gestão pública enfrenta a problemática. O método utilizado é o de estudo 
documental, a partir da identificação das normas que garantem o direito à educação e do levantamento de leis 
nacionais que abordam o tema da violência escolar. Para tanto, inicialmente foi realizada pesquisa junto aos 
sites do Congresso Nacional utilizando as palavras chaves “bullying, violência escolar e legislação” no campo 
de pesquisa de legislação. No contexto federal, destaca-se a Lei n.º 13.185/2015, que Institui o Programa de 
Combate à Intimidação Sistemática (Bullying); e a Lei n.º 13.663/2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, de prevenção e de combate 
a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de paz entre as incumbências dos estabelecimentos de 
ensino. Ressalta-se a importância de identificar e analisar a legislação nacional existente sobre o combate à 
prática do bullying, especialmente, para compreender se o estado (lato sensu) está fomentando ações que 
tornem efetiva a proteção integral de crianças e adolescentes, prevista no Estatuto da Criança e do 
Adolescente. A prevenção e o combate ao bullying podem contribuir para efetivar a garantia de acesso e 
permanência na escola e o direito à educação previstos constitucionalmente.
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